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EDIÇÃO NACIONAL

CENTRAL SOLAR NOVO ORIENTE III S.A.
CNPJ/ME n° 41.825.337/0001-15

AVISO - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS EM ATENDIMENTO AO PARECER DE ORIENTAÇÃO CVM Nº 39, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021:
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. 
O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura 
das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da 
legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do 
auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
a) https://www.diariodenoticias.com.br
Declaração do auditor independente
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço  
https://www.diariodenoticias.com.br. O referido relatório do auditor independente 
sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 10 de junho de 2024, sem 
modificações.

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Notas 31/12/2023 31/12/2022

ATIVO
Circulante
 Caixa e equivalente de caixa 7 482 1.234

482 1.234
Não circulante
 Partes relacionadas 8 1 -
 Imobilizado 10 141.836 946

141.837 946

Total do ativo 142.319 2.180

Notas 31/12/2023 31/12/2022
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo
Circulante
 Impostos a pagar 9 442 1
 Fornecedores 11 5.870 878
 Empréstimos e financiamentos 12 55.832 -
 Derivativos contratados 13 714 -

62.858 879
Não circulante
 Partes relacionadas 8 21.860 350
 Derivativos contratados 13 - 1.427

21.860 1.777
Total do passivo 84.718 2.656
Patrimônio Líquido 14
 Capital social 57.851 1.001
 Resultados abrangentes - (1.427)
 Prejuízos acumulados (250) (49)
Total do patrimônio líquido 57.601 (475)
Total do passivo e patrimônio líquido 142.319 2.180

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

Notas 31/12/2023 31/12/2022
Despesas operacionais
 Despesas gerais e administrativas 15 6 (25)
 Outras despesas e receitas (75)  

(69) (25)
Resultado antes do resultado financeiro, 
 participações societárias e tributos (69) (25)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 16 946 -
Despesas financeiras (763) (24)

183 (24)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 114 (49)
Tributos sobre o lucro
 Correntes (315) -
Resultado líquido do exercício (201) (49)

Demonstrações do resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Resultado líquido do exercício (201) (49)
Resultados abrangentes Derivativo 
 hedge accounting (nota 13) - (1.427)
Resultado abrangente do exercício (201) (1.476)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Capital 
social

Prejuízo 
acumulado Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021(Não auditado) 1 - 1
 Aumento de capital social 1.000 - 1.000
 Outros resultados abrangentes - (1.427) (1.427)
 Resultado do exercício - (49) (49)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.001 (1.476) 475
 Aumento de capital social (nota 14) 56.850 - 56.850
 Outros resultados abrangentes - 1.427 1.427
 Resultado do exercício - (201) (201)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 57.851 (250) 57.601

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social 114 (49)
Encargos de dívidas sobre empréstimos 98 -

212 (49)
Variações em:
Outros créditos - 350
Fornecedores 4.992 878
Outros impostos a pagar 127 1
Partes relacionadas (1) -
Caixa proveniente das atividades operacionais 5.118 1.229
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 5.330 1.179
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Derivativos congtratados 714 -
Adições ao imobilizado (140.890) (946)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (140.176) (946)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas 21.510 -
Aumento de capital 56.850 1.000
Captação de empréstimos e financiamentos 55.734 -
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 134.094 1.000
Aumento/redução líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa (752) 1.233
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 482 1.234
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.234 1

(752) 1.233

Diretoria
Paula Ferrareto Dalbello

Diretora

Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior
Diretor

Alfredo Antônio Tessari Neto
Contador - CRC nº 1SP176534/O-5

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Central Solar Novo Oriente III S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Central Solar Novo Oriente III S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente 
denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela 

Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•	 Identificamos	 e	 avaliamos	 os	 riscos	 de	 distorção	 relevante	 nas	 demonstrações	

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 

os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.

•	 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.

•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

•	 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional.

•	 Avaliamos	 a	 apresentação	 geral,	 a	 estrutura	 e	 o	 conteúdo	 das	 demonstrações	
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 10 de junho de 2024
PricewaterhouseCoopers Adriano Formosinho Correia
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1BA029904/O-5

CENTRAL SOLAR NOVO ORIENTE IV S.A.
CNPJ/ME n° 41.824.567/0001-60

AVISO - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS EM ATENDIMENTO AO PARECER DE ORIENTAÇÃO CVM Nº 39, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021:
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. 
O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura 
das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da 
legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do 
auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
a) https://www.diariodenoticias.com.br
Declaração do auditor independente
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço  
https://www.diariodenoticias.com.br/. O referido relatório do auditor independente 
sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 10 de junho de 2024, sem 
modificações.

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Notas 31/12/2023 31/12/2021

ATIVO
Circulante
 Caixa e equivalente de caixa 7 352 1.234

352 1.234
Não circulante
 Partes relacionadas 8 1 -
 Imobilizado 9 145.408 907

145.409 907

Total do ativo 145.761 2.142

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo
Circulante
 Impostos a pagar 10 337 1
 Fornecedores 11 7.365 815
 Empréstimos e financiamentos 12 55.678 -
 Derivativos contratados 13 608 -

63.988 816
Não circulante
 Partes relacionadas 8 38.750 350
 Derivativos contratados 13 - 1.427

38.750 1.777
Total do passivo 102.738 2.593
Patrimônio Líquido 14
 Capital social 43.441 1.001
 Resultados abrangentes - (1.427)
 Prejuízos acumulados (418) (25)
Total do patrimônio líquido 43.023 (451)
Total do passivo e patrimônio líquido 145.761 2.142

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Notas 31/12/2023 31/12/2022
Despesas e Receitas 15
 Despesas gerais e administrativas (75) (25)
 Outras despesas (18) -

(93) (25)
Resultado antes do resultado financeiro, 
 participações societárias e tributos (93) (25)
Resultado financeiro 16
 Receitas financeiras 459 -
 Despesas financeiras (609) -

(150) -
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (243) (25)
Tributos sobre o lucro
 Correntes (150) -

(150) -
Resultado líquido do exercício (393) (25)

Demonstrações do resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Resultado líquido do exercício (393) (25)
Resultados abrangentes (derivativo hedge 
 accounting) (nota 13) 1.427 (1.427)
Resultado abrangente do exercício 1.034 (1.452)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Capital 
social

Prejuízo 
acumulado Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021(Não auditado) 1 - 1
 Aumento de capital social 1.000 - 1.000
 Outros resultados abrangentes - (1.427) (1.427)
 Resultado do exercício - (25) (25)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.001 (1.452) (451)
 Aumento de capital social 42.440 - 42.440
 Outros resultados abrangentes (nota 14) - 1.427 1.427
 Resultado do exercício - (393) (393)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 43.441 418 43.023

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (243) (25)
Encargos de dívidas sobre empréstimos 65 -

(178) (25)
Variações em:
Outros créditos - 350
Fornecedores 6.550 814
Outros impostos a pagar 187 1
Partes relacionadas (1) -
Caixa proveniente das atividades operacionais 6.736 1.166
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 6.558 1.140
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Derivativos contratados 608 -
Adições ao imobilizado (144.501) (907)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (143.893) (907)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas 38.400 -
Aumento de capital 42.440 1.000
Captação de empréstimos e financiamentos 55.613 -
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 136.453 1.000
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (882) 1.233
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 352 1.234
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.234 1

(882) 1.233

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Central Solar Novo Oriente IV S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Central Solar Novo Oriente IV S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denomi-
nadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi-
nanceiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Funda-

ção IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso:
•	 Identificamos	e	avaliamos	os	riscos	de	distorção	relevante	nas	demonstrações	fi-

nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-

tencionais.
•	 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia.

•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

•	 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional.

•	 Avaliamos	a	apresentação	geral,	a	estrutura	e	o	conteúdo	das	demonstrações	fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 10 de junho de 2024

PricewaterhouseCoopers Adriano Formosinho Correia
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1BA029904/O-5

Diretoria
Paula Ferrareto Dalbello

Diretora

Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior
Diretor

Alfredo Antônio Tessari Neto
Contador CRC nº 1SP176534/O-5

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0007782-40.2023.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Deborah Lopes, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANDERSON MACHADO, RG 22.713.119-8, CPF 275.670.938-71, que por este 
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Banco BMD S.A. - Em Liquidação Extrajudicial. 
Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada 
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, pague a quantia de R$ 153.940,26 (atualizado em novembro/2023), devidamente atualizada, sob 
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código 
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o 
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

HOSPITAL ESTADUAL “DR. OSWALDO BRANDI FARIA” DE MIRANDÓPOLIS
AVISO DE LICITAÇÃO 90050/2024

O Hospital Estadual “Dr. Oswaldo Brandi Faria” de Mirandópolis, por intermédio 
do seu Diretor Técnico de Saúde II – Ciro Renato El-kadre, torna público que 
se acha aberto, nesta unidade, o aviso de licitação 90050/2024 na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM – Processo 
Administrativo SEI n.º 024.00055585/2024-01, para escolha da proposta mais 
vantajosa para a Aquisição de Materiais de Órteses e Próteses (âncora e 
fixadores) em Consignação. Data da sessão: 01/07/2024. Horário: 08:00. Link: 
https://www.comprasnet.gov.br. O procedimento será divulgado no Compras.gov.
br e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ZELADORIA E SERVIÇOS

MÁRCIO ROBERTO DOS SANTOS - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ZELADORIA E SERVIÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO nº 174/2024 PROCESSO n° 17.730/2024

UASG 986249 Nº COMPRA 90174/2024.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE CAMINHÃO BASCULANTE. DATA INICIO DO PRAZO PARA ENVIO 
DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 17 DE JUNHO DE 2024. DATA/HORA DA ABERTURA DA SESSÃO 
PÚBLICA: 02 DE JULHO DE 2024 - HORÁRIO: 09:00 horas. ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal 
de Compras do Governo Federal - www.compras.gov.br. O edital completo poderá ser retirado pelo 
site: www.botucatu.sp.gov.br ou no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). Informações no 
Departamento de Compras e Licitações, desta Prefeitura Municipal de Botucatu, pelos fones (14) 
3811-1442 / 3811-1485 ou pelo e-mail: copel@botucatu.sp.gov.br 

Botucatu, 14 de Junho de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE VINHEDO
Estado de São Paulo

Edital de Pregão Eletrônico Prefeitura Municipal de Vinhedo n.º 39/2024 - Processo 
Administrativo nº 3181/2024 - Endereço Eletrônico: https://licitavinhedo.presconinformatica.
com.br - Encontra-se aberta na Prefeitura Municipal de Vinhedo, licitação, na modalidade 
Pregão Eletrônico, para “REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ITENS DE LIMPEZA 
E HIGIENIZAÇÃO DO CANIL E DOS CÃES DA GCM DE VINHEDO, CONFORME EDITAL E 
ANEXOS”. O início do recebimento de propostas eletrônicas será do dia 17 de junho de 2024 
até o momento anterior ao início da sessão pública. A sessão pública será realizada no endereço 
eletrônico https://licitavinhedo.presconinformatica.com.br, dia 28 de junho de 2024 a partir das 
09:00 horas. O Edital na íntegra poderá ser obtido no sítio acima mencionado.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VINHEDO
Estado de São Paulo

Edital de Pregão Eletrônico Prefeitura Municipal de Vinhedo n.º 40/2024 - Processo 
Administrativo nº 3480/2024 - Endereço Eletrônico: https://licitavinhedo.presconinformatica.
com.br - Encontra-se aberta na Prefeitura Municipal de Vinhedo, licitação, na modalidade 
Pregão Eletrônico, para “REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO COPO DE ÁGUA 
MINERAL SEM GÁS DE 200 ML, GARRAFA DE ÁGUA MINERAL SEM GÁS DE 510 ML E 
GARRAFA DE ÁGUA MINERAL COM GÁS DE 510 ML, CONFORME EDITAL E ANEXOS”. 
O início do recebimento de propostas eletrônicas será do dia 17 de junho de 2024 até o 
momento anterior ao início da sessão pública. A sessão pública será realizada no endereço 
eletrônico https://licitavinhedo.presconinformatica.com.br, dia 28 de junho de 2024 a partir das 
09:00 horas. O Edital na íntegra poderá ser obtido no sítio acima mencionado.

Leia e assine:
5584-0035

FDC: Rodovias 
geridas pela União têm 
queda de acidentes, 
mas seguem mais 
fatais que concedidas

Os acidentes em rodovias 
federais administradas pela ges-
tão pública reduziram nos últi-
mos seis anos, enquanto houve 
aumento de casos entre aque-
las concedidas à administração 
privada. O destaque faz parte 
de estudo divulgado ontem, 
14, pela Fundação Dom Cabral 
(FDC).

Apesar da redução de ocor-
rências, a malha gerida pelo 
Estado é, segundo o estudo, 
cerca de 3,2 vezes “mais peri-
gosas” do que as administradas 
por meio de concessão à inicia-
tiva privada. A conclusão tem 
como referência as taxas médias 
de acidentes e de severidade. 
As ocorrências analisadas pela 
FDC são do arquivo da Polícia 
Rodoviária Federal (PRF) de 
2018 a 2023.

No período, foram registra-
dos 377.770 acidentes, sendo 
167.633 em rodovias concedi-
das e 210.137 nas sob gestão 
pública. Na comparação entre 
2018 e 2023, os acidentes entre 
as vias concedidas aumentaram 
5,8%, saindo de 28,8 mil para 
30,5 mil. Quando observada a 
malha sob gestão pública, os 
acidentes caíram de 36.880 para 
34.650, representando uma que-
da de 6%.

O coordenador do Núcleo de 
Infraestrutura, Supply Chain e 
Logística da FDC, Paulo Resen-
de, aponta que os dados englo-
bam a “significativa transferên-
cia, nos últimos anos, de rodo-
vias da gestão pública para a ini-
ciativa privada”, o que ajudaria 
a explicar as curvas em direções 
opostas. Resende aponta que, 
no caso das novas concessões, 
os investimentos projetados nos 
contratos ainda não surtiram o 
efeito esperado.

O estudo adota metodologia 
própria para análises que podem 
ajudar a identificar fatores em 
comum, incluindo ponderações 
sobre a intensidade do tráfego 
no local do acidente e a severi-
dade da ocorrência. Levando em 
consideração fatores como per-
da material, feridos e mortos, os 
acidentes na malha sob gestão 
pública seguem sendo os mais 
perigosos.

Em 2023, dos 34,6 mil aci-
dentes registrados nas rodovias 
administradas pelo Estado, a 
taxa de severidade calculada 
pelo FDC ficou em 8,57 pontos. 
Já entre os 30,5 mil registrados 
na malha concedida, a taxa de 
severidade ficou em 2,82 pon-
tos. Na média de 2018 a 2023, 
a taxa de severidade foi de 9,66 
contra 2,54 (concessões).

“Apesar do aumento de in-
vestimentos em manutenção e 
recuperação de rodovias fede-
rais públicas nos últimos anos, 
ainda é altíssima a diferença em 
acidentes de alta severidade en-
tre trechos concedidos e os sob 
gestão pública, o que não pode 
ser desprezado de maneira ne-
nhuma”, afirma Paulo Resende.

Estados - Na avaliação por 
Estados, o estudo aponta que 
as rodovias federais localiza-
das em 12 UFs (cerca de 46% 
do total de 27) responderam 
por 82% das ocorrências. Por 
ordem decrescente de núme-
ro de acidentes: Minas Gerais, 
Santa Catarina, Paraná, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Sul, São 
Paulo, Bahia, Goiás, Pernambu-
co, Espírito Santo, Mato Gros-
so e Mato Grosso do Sul. Nos 
Estados do Paraná, Rio Grande 
do Sul, Bahia, Santa Catarina, 
Mato Grosso do Sul e Mato 
Grosso, as rodovias federais sob 
gestão pública são as que mais 
contribuem na formação da taxa 
de severidade dos acidentes.
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